
TRlBUNAL DE RECURSO

Processo nO 02lCONST/20l4rrR

Acordam os juízes deste Tribunal de Recurso, o seguinte:

Relatório

o Senhor Presidente da República, nos termos conjugados do art. 126°, n° 1 a), art.
150°, n° 1 e art. 164°, todos da Constituição da República Democrática de Timor-Leste,

submeteu ao Tribunal de Recurso o Decreto nO 12mI do Parlamento Nacional, que
aprova a Lei da Comunicação Social, para:

FlSCALlZAQAO SUCESSlVA DA CONSTlTUCIONALIDADE

o que faz nos termos e com os fundamentos seguintes:

1. O art. 24° do Decreto do Parlamento Nacional na 12mI limita a propriedade por

estrangeiros de 30% do capital social de sociedade proprietárias de órgãos de
comunicação social.

2. Esta norma foi objecto de fiscalização preventiva, enquanto art. 24° do Decreto do
Parlamento Nacional nO IO IID, tendo sido declarada inconstitucional. por violação do
princípio da igualdade, previsto no art. 16° da Constituição e na Declaração Universal
dos Direitos Humanos. bem como do 8ft. 54°, nO 1 da Constituição, pelo Ac6rdão do

Tribunal de Recurso, II de Agosto, no Proc. W I/CONST/2014rrR.

3. O Parlamento Nacional optou por não expurgar a inconstitucionalidade da norma,
remetendo para promulgação o Decreto n° 12ml com solução semelhante àquela

julgada inconstitucional pelo Tribunal de Recurso, quando se pronunciou sobre o act.
24° do Decreto nO lO/III.

4. O Tribunal de Recurso já se tinha, aliás, pronwlciado pela inconstitucionalidade de

norma que proibia a estrangeiros a titularidade de "maioria de capital de empresa de
comunicação social" no Acórdão do Tribunal de Recurso n. 0212003, de 30 de Junho de
2003.

5. Esta jurisprudência foi confirmada no Acórdão do Tribunal de Recurso nO 03/2003,

de 30 de Abril de 2007, na Fiscalização Abstracta Sucessiva de Constitucionalidade da
mesma Lei.

6. A norma prevista no aft. 24° do Decreto 12lIIl, além do que vai referido, parece ter
sido também adoptada em violação do disposto no art. 41°, relativamente à Liberdade
de Imprensa, e no art. 54°, relativamente ao direito a propriedade privada, que aplicados

segundo o princípio da universalidade dos direitos fundamentais, no art. 16° da
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Constituição. não admitem esta discriminação de estrangeiros. (No mesmo sentido, vide

AAVV, Constituição Anotada da República Democrãtica de Timor-Leste, CIIDH,
Braga, 2011, pãgina 95).

7. Nos termos do an. 24° da Constituição, a restrição dos direitos, liberdades e garantias

apenas pode fazer~se por lei, nos casos previstos na Lei e na Constituição.

8. Mesmo que se admitisse uma cláusula geral de limitação de Direitos, Liberdades e

Garantias, o que a Constituição da República Democrática de Timor~Leste não prevê
liminarmente, considerando a limitação aos casos previstos na "Lei e na Constituição",

qualquer restrição tem de "salvaguardar outros direitos ou interesses

constitucionalmente protegidos".

9. As leis restritivas "não podem diminuir a extensão e o alcance do conteúdo essencial

dos dispositivos constitucionais", o que não parece garantido no caso dos estrangeiros,

tanto no que se refere a Liberdade de Imprensa (art. 41°) como ao direito a propriedade

privada (ar!. 54°).

Assim,

10. O Presidente da República Democrática de Timor-Leste suscita expressamente a
questão da constitucionalidade do art. 24° do Decreto do Parlamento Nacional nO 12/llI,

que limita a propriedade de órgãos de comunicação social a 30% do capital social detido

por estrangeiros, por eventual violação do art. 41°, relativamente à Liberdade de

Imprensa, e do art. 54.°, relativamente ao direito à propriedade privada, ambos

aplicados segundo o principio da universalidade dos direitos fundamentais, previsto no

art. 16° da Constituição.

Nestes termos e nos melhores de Direito, requer-se a V. EX.cas a Fiscalização Abstracta

Sucessiva da Constitucionalidade do art. 24° do Decreto n. 121I1l do Parlamento

Nacional, que aprova a Lei da Comunicação Social, seguindo-se o ulterior processual,

com a certeza de que assim farão a costumada JUSTIÇA.

Notificado o Parlamento Nacional, órgão de soberania legislador do referido diploma,

respondeu, no que interessa, o seguinte:

EXCELENTISSIMO SENHOR PRESIDENTE do TRIBUNAL DE RECURSO

Proc. nO 02/Const/2014rrR (fiscalização de constitucionalidade)

O PARLAMENTO NACIONAL, notificado, na pessoa do seu Presidente, para,
querendo, se pronunciar sobre o requerimento de apreciação da constitucionalidade, em
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sede de fiscalização abstrata sucessiva, do artigo 24° do Decreto do Parlamento
Nacional nO 12IIlI, que aprova a "Lei da Comunicação Social", vem dizer o seguinte:

I - Questões Prévias:

a) extemporaneidade do pedido

L A fiscalização sucessiva incide sobre diploma legal em vigor. O início da vigência
das leis está dependente da sua publicação no jornal oficial, o jornal da República, e
ocorre no prazo nelas fixado (artigo 73°, nO 2 da Constituição da República e artigo 16°

da Lei n0/2002, de 7 de Agosto, sobre a "Publicação dos Atos").

2 Convertido em lei, pela promulgação do Presidente da República, o diploma

legislativo em apreço não está, todavia, ainda em vigor. Consequentemente, não pode
ser objeto de fiscalização sucessiva de constitucionalidade.

Assim, este Egrégio Tribunal não pode conhecer do pedido, DEVENDO DECRETAR
A ABSOLVICAO DA INSTANCIA,

b) competência do Tribunal de Recurso

4. A competência do Tribunal de Recurso, ex vi artigo 126'\ nO 1, alo a) e b) da CRDTL,
encontra-se limitada a verificar previamente a constitucionalidade e a legalidade de

diplomas legislativos (alínea b) e a apreciar e declarar a inconstitucionalidade e
ilegalidade dos atas legislativos e nonnativos dos órgãos do Estado (alínea a).

5. Ou seja, a sua competência encontra-se balizada temporalmente, antes da
promulgação da norma e após a sua publicação, nunca de permeio sob pena de poder se
considerar admissível, a requerimento de quaisquer entidades previstas no artigo 1500

•

da Constituição, impedir a entrada em vigor, como é o caso sub judice, de uma nonna
aprovada pelo Parlamento Nacional e promulgada por Sua Excelência o Senhor

Presidente da República, em clara violação do principio da separação de poderes

consagrado constitucionalmente.

6. E desvirtuando, com isso, o instituto da oromuleacão Que. lembre-se. existe nas

palavras do constitucionalista português Prof. Jorge Miranda "Por duas razões
principais, primo. para que a lei, dirigida a comunidade de cidadãos. apareça revestida
de maior autoridade e legitimidade e traduzindo solidariedade entre as principais
órgãos do Estado: secundo. para que se possa exercer um controlo interorgânico. seia
de constitucionalidade orgânica e formal, seja de mérito, ou, simplesmente, uma
reponderação das razões determinantes do legislador".

7. Pelo que se conclui, também, pela falta de competência legal do Tribunal de Recurso

apreciar o presente pedido de fiscalização.
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II - Quanto ao pedido

8. Não obstante o acima exposto e requerido, por mera cautela, vem o PARLA1v1ENTO
NACIONAL aduzir os seguintes fundamentos sobre a constitucionalidade do artigo 24°
do Decreto do Parlamento Nacional nO 12!I1I (DPN n° 12m!), ora em apreço.

Preliminarmente ~ As deliberações e o sentido de voto dos Decretos do Parlamento
Nacional nO 1afIII e 121In (Lei da Comunicação Social).

9. O DPN n° 121m resultou do processo de nova apreciação do DPN n° 101III (Lei da

Comunicação Social), levada a cabo em resultado do veto por inconstirncionalidade,
proferido na sequência do pedido de fiscalização prévia e do subsequente acórdão do
Tribunal de Recurso, proferido no Processo nO 1/CONST/2ü14rrR.

IO.No processo acima referido o Parlamento não ofereceu resposta.

11.0 DPN n 10/Ill foi aprovado na GENERALIDADE, no dia 11/312014, com o voto

unânime dos 49 Deputados presentes, nenhwna abstenção e nenhum voto contra. Assim
também aconteceu, em sede de discussão e votação na ESPECIALIDADE, com o
dispositivo legal que viria a ser designado como artigo 24 do DPN n.l0/lll, sob a
epígrafe de "capital estrangeiro". o qual mereceu o voto favorável de todos os
Deputados da Comissão, que são em número de 11. A votação teve lugar em 02/4/2014.
Na votacão FINAL GLOBAL, o DPN n 101ITI obteve n voto favorável de 53

Deputados, tendo registado 4 abstencões. A votação teve lugar no dia 6/5/2014.

12. O DPN nO 12 {III foi sempre aprovado pelo voto unânime dos Deputados presentes,

tanto na GENERALIDADE, que contou com 56 Deputados, como na VOTACAO

FINAL, que contou com 58 Deputados, e assim também na votação na
ESPECIALIDADE do artigo 24 (capital estrangeiro), que contou com o voto de 58

Deputados. Estas deliberacões tiveram lugar no dia 27/10n014.
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13. Remetido a Sua Excelência o Senhor Presidente da República, para promulgação, o
DPN n 121Ill, foi acompanhado de uma nota justificativa das alterações introduzidas aos

artigos 20° e 40°, bem como uma fundamentação do seu ponto de vista quanto à
constitucionalidade do artigo 24°. Da leitura que se faz do pedido de apreciação da

constitucionalidade ora sub judice depreende-se que a fundamentação do Parlamento
Nacional não foi tida em considerarão, além de, por outro lado, não haver uma (única
menção expressa a tal fundamentação. Ficamos sem saber se Sua Excelência o Senhor
Presidente da Repúbl.ica mantém a sua dúvida ou o seu entendimento inicial de
inconstitucionalidade da nonua do artigo 24°, não obstante a fundamentação
apresentada pelo Parlamento Nacional, a qual foi desenvolvida na esteira das indicações

dadas por esta Egrégia Corte.
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14.Também o preâmbulo do diploma, alterado em sede de nova apreciação na sequência
do veto presidencial, dedicando um parágrafo todo novo, por sinal o mais longo de
todos da indicações inequívocas dos interesses constitucionais que se pretende proteger
por via da referida restrição.

Quanto ao mérito - Fundamentação da constitucionalidade da restrição prevista no
artigo 24° do Decreto do Parlamento Nacional n° 12/Ill (Lei da Comunicação Social).

15.0 Presidente da República suscita perante o Tribunal de Recurso a questão de se
saber se a restrição contida na norma do artigo 24° do DPN foi feita em obediência do
estipulado no artigo 24° da Constituição da República (CRDTL). Entende que esta
limitação não esta expressamente consagrada na Constituição. Mais acrescenta que
"mesmo que se admitisse uma cláusula geral de limitação de Direitos, Liberdades e
Garantias ... , qualquer restrição tem de salvaguardar outros direitos ou interesses
constitucionalmente protegidos". Quis certamente dizer que as restrições só se podem
fazer quando tenham em vista a salvaguarda de outros direitos ou interesses
constitucionalmente protegidos (artigo 24°, nOI da CRDTL).

16.Aduz ainda que as leis restritivas não podem diminuir a extensão e o alcance do
conteúdo essencial dos dispositivos constitucionais, e que no caso presente, o diploma
em apreço não cuidou de preservar conteúdo essencial dos direitos à liberdade de
imprensa e à propriedade privada quando estabelece a restrição ao capital estrangeu·o.

17.0 Parlamento Nacional pretende demonstrar:

a) Que na melhor interpretação da CRDTL, é de se admitir a existência de uma
autorização geral de restrição, com base na qual as restrições podem fazer-se a direitos
outros que não apenas aqueles expressamente previstos na CRDTL;

b) Que a restrição feita tem por objetivo, sim, salvaguardar outros direitos e interesses
igualmente protegidos pela CDRTL'

c) Que a restrição feita é adequada e proporcional ao fIm em visa e não afeta o conteúdo
essencial dos direitos que restringe, porque não atinge irremediavelmente o seu núcleo,
não extirpa de todo a possibilidade desses direitos continuarem a ser exercidos pelos
estrangeiros.

Assim,

18.A inexistência de uma previsão constitucional expressa de limitação de um direito,
liberdade ou garantia constitucional - liberdade de imprensa e propriedade no caso em
apreço -, não significa que tal restrição não se possa ser feita. Assim se pode afinnar
porque, em sede de interpretação dos direitos fundamentais, a CRDTL acolhe a
Declaração Universal dos Direitos do Homem (DUDH) como parâmetro interpretativo
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das normas consagradoras de direitos fundamentais, quando exige que estas devem ser

interpretadas em consonância com ela DUDH (artigo 23° - Interpretação dos direitos
fundamentais).

Constituiç.ão da República

Artigo 230 (Interpretação dos direitos fundamentais)

Os direitos fundamentais consagrados na Constituição nllo excluem quaisquer outros constantes da lei e
devem ser interpretadas em consonância com a Declaração Universal dos Direitos Humanos.

19. E ao acolher a DUDH. acolhe necessariamente a cláusula geral de limitação dos

direitos fundamentais previstos no artigo 29, nO 2 da DUDH. Com efeito. a DUDH
permite ao legislador a liberdade de criar limites aos direitos fundamentais de modo a

assegurar o reconhecimento ou o respeito dos "direitos e liberdades de outrem", as
"justas exigências da moral. da ordem pública e do bem-estar geral numa sociedade
democrática",

Declaração Universal dos Direitos do Homem

Artigo 29<>

I. [ ...]

2. No exercicio destes direitos e no gozo destas liberdades ninguém está sujeito senão às limitações

estabelecidas pela lei com vista exclusivamente a promover o reconhecimento e o respeito dos direitos e

liberdades dos outros e a fim de satisfazer as justas exigências da moral, da ordem publica e do bem·estar
numa sociedade democrática.

3. O

20.Pelo que é forçoso concluir que a falta de previsão expressa da restrição de direitos,

liberdades e garantias, não compele. por si só. a uma interpretação restritiva da sua

previsão. Partilhamos o entendimento do Prof. Bacelar Gouveia de que podemos

encontrar no artigo 23° da Constituição da República "um apoio seguro, por força da

receção da própria DUDH no Direito Constitucional de Timor·Leste, para aceitar a

existência de uma cláusula geral de limitação ao exercício dos direitos fundamentais

(BACELAR GOUVElA. Direito Constitucional de Timor-Leste, Faculdade de Direito

da Universidade Nova de Lisboa, LisboalDili, 2012, pág. 352).

21. Tal entendimento pode ser percebido como oposto aquele que foi novamente

acolhido pelo Tribunal de Recurso, no acórdão proferido no processo de apreciação da

inconstitucionalidade do Decreto do Parlamento Nacional ne lO/ln (Lei da

Comunicação Social), quando assevera que "No ordenamento jurídico-constitucional

timorense o legislador não tem uma autorização geral de restrição de direitos, liberdades

e garantias. A Constituição individualiza expressamente os direitos que podem ser
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Processo 02/2003, de 30/06/2003)" (Acórdão proferido no Processo
nl/CONST/2014rrR, de 11 de Agosto de 2014.).

22. O que se quer com isto dizer é que além dos casos expressamente previstos na
Constituição, deve entender-se existirem autorizações implícitas para restringir
determinados direitos fundamentais, com base numa análise material de cada direito,
porque nenhum direito pode ser entendido com um alcance absoluto. Sempre que um

direito conflitue com outro, esse conflito deve ser resolvido através da reciproca e
proporcional limitação desses direitos, por fonna a garantir uma convivência
equilibrada e hannónica.

23. É verdade que o Tribunal de Recurso não foi contemplado com os argumentos que
se perfilaram para fundamentar a restrição ao capital estrangeiro, tendo-lhe sido furtada

a possibilidade de proceder ao tal exame dos direitos em conflito e equacionar a questão
em conformidade.

Sem esquecer que estas restrições a direitos, liberdades e garantias gozam de uma
proteção constitucional reforçada e devem ser sujeitas a um controlo rigoroso da
constitucionalidade, que passam pelo escrutínio quanto ao cumprimento do principio da
proteção do núcleo essencial, do principio da proporcionalidade, do principio da
generalidade, do principio da abstração e principio da nao retroatividade, todos eles
consagrados no artigo 24° da Constituição da República.

Constituição da República

Artigo 24° (Leis restritivas)

I. A restrição dos direitos, liberdades e garantias s6 pode fazer-se por lei, para salvaguardar outros
direitos ou interesses constitucionalmenle protegidos e nos casos expressamenle previstos na
Constituição.

2. As leis restritivas dos direitos, liberdades e garantias têm, necessariamente, carácter geral e abstraIo,
nlIo podem diminuir a extensão e o alcance do conteúdo essencial dos dispositivos constitucionais e nllo
podem ler efeito retroativo.

24 Em Portugal, tal como em Timor-Leste, a Constituição consagra, em artigo de
conteúdo idêntico ao artigo 24° da nossa Constituição, o princípio da autorização
expressa, cuja interpretação tem vindo a ser atenuada pela aceitação do princípio da
autorização implícita de restrição. Como se escreveu no Acórdão do Tribunal
Constitucional Português nO 404/2012, "É deste ponto de vista, o da necessidade de
harmonização e compatibilização dos direitos fundamentais, não s6 entre si (colisão de
direitos), como da tutela de outros bens jurídicos a que o Estado está também
constitucionalmente vinculado, que pode ser obtida uma resposta definitiva quanto à
admissibilidade de limites não expressos, quer a questão se coloque, em concreto, ao
nível da solução judicial de colisões ou conflitos, quer se coloque ao nível das
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intervenções legislativas que, em abstrata, procuram realizar a mencionada
harmonização" (o sublinhado é nosso).

Assim,

25.Cumpridos aqueles requisitos do artigo 24° da Constituição da República, como
de facto foram cumpridos, não nos parece que se possa considerar inconstitucional
a restrição da participação do capital estrangeiro em empresas de comunicação
social.

26.0ra, se no caso concreto a limitação do direilo de propriedade de órgãos de
comunicação social por estrangeiros tiver como justificação a defesa da soberania do
Estado, como aliás sugere o próprio Tribunal de Recurso no seu acórdão de 11 de
Agosto, quando afirma que "não encontra suficiente suporte quanto aos eventuais
efeitos favoráveis relativamente à satisfação dos objetivos que pretende atingir com essa
nonna, visto que nem sequer se justifica essa restrição através da necessidade de
salvaguardar outros interesses relevantes nomeadamente no que diz respeito, por
exemplo, às relações internacionais do Estado. " (página 52).

27, E quais são, então, os "outros direitos ou interesses constitucionalmente
protegidos", a que se refere o artigo 24° da Constituição da República, que se
pretendem salvaguardar com esta restrição ao capital estrangeiro?

28,0 fundamento para esta restrição é~nos dado pelos artigos 1400 e 690 da Constituição
da República, e constrói-se com os seguintes argumentos:

29,PRIMEIRO, A necessidade de assegurar o controlo das empresas e órgãos de
comunicação social nacionais por parte do capital nacional. Esta necessidade de
preservar o controlo dos órgãos de comunicação social em mãos de nacionais erige-se
corno um interesse nacional, que se associa ao dever constitucional de prosseguir um
objetivo fundamental do estado, que é O de afirmar e valorizar a personalidade do povo
timorense e °seu património cultural;

30, Na medida em que assegurar o domínio das empresas de comunicação social ao
capital nacional é criar condições de garantia da promoção e valorização da identidade
nacional, porque os nacionais têm uma vocação e um interesse naturais, intrínsecos a
sua condição de filhos da Pâtria, em promover os ideais nacionais, a cultura nacional,
valorizar a personalidade do povo timorense e o seu património cultural. Esta afinnação
e valorização da personalidade do povo timorense e do seu património cultural esta
consagrada na Constituição da República como um objetivo fundamental do Estado
(alínea g) do artigo 6° da CRDTL).

31. Assim, esta vertente da restrição é feita para assegurar a proteção dos interesses
acima referidos - de prosseguir o objetivo fundamental do Estado de promover a
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afirmação e a valorização da personalidade do povo timorense e o seu património

cultural M e tem abrigo nos artigos 1400 e 6°, alínea g) da Constituição da República,

Constituiça:o da Republica

Artigo 1400 (Investimentos)

o Estado deve promover os investimentos nacionais e criar condições para atrair Investimentos
estrangeiros. tendo em conta os interesses nacionais. nos tennos da lei.

Artigo 6° (Objectivos do Estado)

o estado tem como objectivos fundamentais:

[...]

g) Afumar e valorizar a personalidade e o património cultural do povo timorense;

o
32.8EGUNDO: O indiscutível poder da comunicação social, que lhe valeu o titulo de

"o quarto poder", de influenciar a opinião pública, os políticos e os eleitores, e de
promover o doutrinamento das pessoas, mesmo em países desenvolvidos, de elevados
níveis de educação fonual e de democracia amadurecida, recomenda cautelas maiores
num país como Timor-Leste, visando protegê-lo de incursões que podem atentar contra
a soberania do pais.

33.Não bastasse isso, o sentimento de agravo que muitos setores dos negócios e da vida
política de alguns países alimentam em relação a Timor-Leste, toma-o alvo de
campanhas, mais ou menos subtis, mais ou menos veladas. em que os órgãos de

comunicação social desempenham a sua quota-parte.

34.Neste caso, a defesa e garantia da soberania do país é feita pela restrição ao

investimento estrangeiro no setor da comunicação social. Esta vertente da restrição tem
abrigo DO artigo 6°, alínea a) da Constituição da República.

Constituição da República

Artigo 6 (Objectivos do Estado)

O estado tem como objectivos fundamentais:

a) Defender e garantir a soberania do pais;

[ ... ]

35.TERCE1RO: A fixação do limite máximo da participação do capital estrangeiro num
órgão de comunicação social em 30% tem por objetivo assegurar o controlo do órgão de
comunicacão social por parte de nacionais.
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Para isso não bastaria ter urna maioria de 51%. Se com mais de 50% já se podem tomar
decisões sobre a gestão corrente dos negócios da empresa, fato é que as mais
importantes decisões sobre a vida mesma e o destino da empresa, só se tomam com a

maioria qualificada de 2/3 (dois-terços). Com efeito, a lei exige uma maioria de 213 para
um conjunto de decisões importantes sobre a vida da empresa, como sejam a alteração

dos estatutos, a fusão, a cisão, a transfonnação e a dissolução da empresa (Cfr. Artigo
211 do Código das Sociedades Comerciais, aprovado pela Lei n 4/2004, de 21 de Abril).

36.Assim, para que o capital estrangeiro não se torne num obstãculo capaz de frustrar a

tomada deste tipo de decisões pelo capital maioritário nacional, o controlo por parte
deste tem de estar acima de 2/3. Em contrapartida o capital estrangeiro não poderia

ultrapassar 1/3 (um-terço). Se se permitisse ao capital estrangeiro possuir mais de il3 do
capital social. este poderia inviabilizar a tomada de decisões sobre as matérias
acima referidas, exercendo assim um enorme poder de influência. a despeito de não
possuir a maioria do capital.

37. Então. perguntar-se-ia por que razão optou o Paramento Nacional por fixar o limite
máximo em 30% e não em 1/3. Se é verdade que 30% é diferente de 33,3%, entre os
dois números não há uma diferença substancial que possa pôr em causa o princípio da
proporcionalidade, subprincípio da justa medida, na aplicação da restrição que este
artigo consagra Por esta razão entendeu o Parlamento Nacional que não valeria a pena

alterar o texto original do artigo.

E o que me cumpre. respeitosamente, levar ao conhecimento deste Egrégio Tribunal de
Recurso, que doutamente julgará a matéria controvertida de acordo com o seu prudente

jlÚZO.

Por sua vez, o Ministério Público respondeu tecendo as seguintes conclusões:

Venerandos Juízes

Proc. W 02/Const/2014!TR

Sua Excelência, o Senhor Presidente da República Democrática de Timor-Leste. nos
termos dos arts 126°. nO I, alínea a), 150°, alínea a) e 164°, todos da Constituição da

República Democrática de Timor-Leste, solicitou ao Tribunal de Recurso a fiscalização
abstracta sucessiva da constitucionalidade do Decreto nO 121m. do Parlamento

Nacional, que aprova a Lei da Comunicação Social mais especificamente, da norma
constante do art. 24° (referente a limitação a 30% do capital social da titularidade dos

meios de comunicação social por estrangeiros.
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Na elaboração desta resposta perfilha·se o entendimento que. num Estado Democrático,

ao legislador, emanado da vontade colectiva do respectivo povo, cabe consagrar as
soluções normativas mais adequadas aos casos que pretende regular e aos fins que
pretende atingir. Por isso.~ao legislador deve ser reconhecida uma ampla margem de

liberdade de cOIÚonnação, mas não irrestricta ou não sujeita a juízos de censura.

I - Da limitação da propriedade por estrangeiros de 30% do capital social de
sociedade proprietárias de órgãos de comunicação social (art. 24°, do Decreto nO

121III, do Parlamento Nacional).

Suscita o Senhor Presidente da República Democrática de Timor-Leste a questão da
constitucionalidade do art. 24°, do Decreto D. 12/11I. do Parlamento Nacional, quando

limita a propriedade de órgãos de comunicação social a 30% do capital social detido por

estrangeiros, por eventual violação do art. 41 ° relativamente a Liberdade de Imprensa, e

do art. 540
, relativamente ao direito a propriedade privada, ambos aplicados segundo o

principio da universalidade dos direitos fundamentais, previsto no art. 160 da

Constituição.

Cumpre, assim, apreciar se a limitação da propriedade, por estrangeiros, de 30% do

capital social de uma empresa de comunicação social viola o princípio constitucional da

Liberdade de Imprensa e o direito a propriedade privada.

Sobre esta matéria não haverá muito a dizer, dado que o Tribunal de Recurso já se

pronunciou sobre a questão suscitada em dois acórdãos que tiveram como objecto a
apreciação da inconstitucionalidade de normas constantes do diploma legislativo que

veio a ser a Lei nO 9/2003, de 15 de Outubro, sobre Imigração e Asilo.

o primeiro dos acórdãos a pronunciar-se sobre a regulamentação da imigração e asilo ­

Processo nO 2/2003 - foi proferido em sede de fiscalização abstracta preventiva, nos

termos do art. 1490
, da CRDTL e, o Tribunal de Recurso considerou inconstitucionais

as normas do an. 11 0
, nO 1, alíneas a), b), c), f) e g) e a norma do art. 120

, por

restringirem direitos, liberdades e garantias sem respeito pelas condições impostas pelo

art. 240
, da Constituição. Ao abrigo de art 88 0

, ns 2 e 3, da CRDTL. OParlamento veio,

no entanto, a confirmar o diploma, dando origem a Lei nO 912003, de 15 de Outubro.

O segundo acórdão - Processo n° 3/2003 - foi proferido em sede de fiscalização

abstracta sucessiva da Lei n° 9/2003, a requerimento de um grupo de Deputado do

Parlamento Nacional, de acordo com o art. 1500
, alínea e) da CRDTL. E o Tribunal de

Recurso reiterou a primeira decisão declarando, agora com força obrigatória geral (art.

153 0 da CRDTL), a inconstitucionalidade das normas em causa, que. deste modo,

desapareceram da ordem jurídica timorense.

Um e outro processo, tiveram corno objecto um conjunto de restrições de titularidade de

direitos por parte de estrangeiros· O art. 11 0
• nO 1. da Lei nO 9/2003, proíbe ao

~.. - / JUI23
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estrangeiro: ser proprietario da maioria do capital de empresa de comunicação social de

carácter generalista e nacional (alínea a); sef proprietario da maioria do capital de

empresa nacional de aviação comercial (alínea b)~ participar na administração ou órgãos

sociais de sindicato ou associação profissional, bem como em entidades fiscalizadoras

de actividades remuneradas (alínea c); prestar assistência religiosa as Forças de Defesa e

Segurança, salvo em caso de absoluta necessidade e urgência (alínea d); exercer
actividades de natureza política ou imiscuir-se. directa ou indiretamente. nos assuntos

do Estado (alínea e); organizar ou participar em manifestações, desfiles, comícios e

reuniões de natureza política (alínea f); organizar, criar ou manter sociedade ou
qualquer entidade de carácter político, ainda que tenha por fim apena<; a propaganda e a

difusão, exclusivamente entre compatriotas, das ideias, programas ou normas de acção

de partidos políticos do país de origem (alínea g); pressionar compatriotas seus ou

terceiras pessoas a aderir a ideias, programas ou normas de acção de partidos ou facções

politicas de qualquer país (alínea h).

o art. 120 autoriza o Ministro da Segurança a proibir a realização por estrangeiros de

conferências, congressos, manifestações artísticas ou culturais, sempre que estas possam

por em causa interesses relevantes ou as relações internacionais do Estado - e no que

respeita ao cerne da decisão, as alíneas a) e b) do art. II, na 1 e o art. 120
, foram

declaradas inconstitucionais por restringirem, de modo contrário ao art. 240
, da CRDTL,

direitos pertencentes a categoria dos "direitos, liberdades e garantias", violando o direito

de propriedade privada, consagrado no art. 540 na 1; a alínea c) por colidir com a

liberdade sindical, reconhecida pelo art. 52° e com a liberdade de associação, prevista

no art. 43 0
; a alínea 1), por prejudicar a liberdade de reunião e manifestação, previstas

no art. 420 e a alínea g) a liberdade de associação do art. 43°, na 1 e finalmente o art.

120
, por colidir com a liberdade de expressão (art. 40° nas 1 e 2) e com a liberdade de

reunião e de manifestação (art. 420
).

Confonne se referiu, o Tribunal de Recurso analisou, no citado Acórdão no Processo n.

3/2003, a constitucionalidade do an. 110, na I, da Lei n° 912003 que proibia ao

estrangeiro ser proprietario da maioria do capital de empresa de comunicação social de

carácter generalista e nacional (alínea a), tendo concluído pela inconstitucionalidade da

norma por contrariar o princípio constante do nO do art. 24°, da Lei Fundamental, na

parte que não admite a restrição dos direitos, liberdades e garantias fora dos casos

expressamente previstos na Constituição, no caso, o direito de propriedade privada,

consagrado no art. 54°, nO I, da Constituição da República Democrática de Timor­

Leste.

Na esteira da mesma linha jurisprudencial na análise sobre a questão colocada.
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o art. 24°, do Decreto sob apreciação institui a proibição de a participação de
estrangeiros no capital sociai dum órgão de comunicação nao poder exceder 30% do

capital social de uma empresa de comunicação social.

Tal proibição ou limitação viola, claramente, o disposto DO art. 54°. nO I, da

Constituição, que estabelece que "todo o individuo tem direito a propriedade privada",

bem como viola o princípio da igualdade, consagrado no art. 16°, nO 2 e o art. 23°, nO 1,

da Declaração Universal dos Direitos Humanos que consigna "Ninguém pode ser

discriminado com base na cor, raça estado civil, sexo, origem étnica, língua, posição

social ou situação económica, convicções politicas ou ideológicas, religião, instrução ou

condição fisica ou mental".

Como acima já foi dito (a propósito da apreciação da constitucionalidade do art. 20°, do

Decreto do Parlamento Nacional nO lO/lll), dos princípios gerais relativos aos direitos,

liberdades e garantias fundamentais fazem parte as constantes do art. 23°, da

Constituição, sobre a interpretação dos direitos fundamentais, que diz: "Os direitos

fundamentais consagrados na Constituição não excluem quaisquer outros constantes da

lei e devem ser interpretados em consonância a Declaração Universal dos Direitos

Humanos", e os do act. 24°, sobre leis restritivas que diz:

"1. A restritivas dos direitos, liberdades e garantias s6 pode fazer-se por lei, para

salvaguardar outros direitos ou interesses constitucionalmente protegidos e nos casos

expressamente previstos na Constituição.

2. As leis restritivas direitos, liberdades e garantias têm, necessariamente, carácter geral

e abstracto, não podem diminuir a extensão e o alcance do conteúdo essencial dos

dispositivos constitucionais e não podem ter efeito retroativo. A exigência de

autorização expressa da restrição destina-se a obrigar o legislador a procurar sempre nas

normas constitucionais o fundamento concreto para o exercício da sua competência de

restrição de direitos, liberdades e garantias, sendo certo, como foi também referido, que

o no ordenamento jurídico-constitucional timorense o legislador oao tem uma

autorização geral de restrição de direitos, liberdades e garantias.

Ora, a restrição constante do art. 24°, do Decreto do Parlamento Nacional nO 121JI1 viaja

o princípio constante do nO I, do art. 24°, da Lei Fundamental, na parte em que não

admite a restrição dos direitos, liberdades e garantias fora dos casos expressamente

previstos na Constituição.

o an. 24°, do Decreto do Parlamento Nacional nO 121m, ao limitar ao estrangeiro a

participação no capital social de um órgão de comunicação social ao máximo de 30% do

capital social do órgão respectivo, viola a nomla do art. 54°, nO 1. da Constituicão, que
estabelece que «todo o individuo tem direito a propriedade privada".
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Com efeito essa norma claramente reconhece a todo o individuo, seja cidadão
timorense, seja estrangeiro ou apátrida, o direito a propriedade privada ­
reconhecimento que é confirmado no nO 4, do mesmo artigo ao limitar o direito 'a
propriedade privada da terra aos cidadãos nacionais.

A mesma norma viola, do mesmo modo. o princípio de igualdade consagrado no ano
16D, nO, 2. bem corno o an. 23°, nO 1. da Declaração Universal dos Direitos Humanos.

Essa restrição que não estA prevista na Constituição contraria o princípio constante do
nO I, do ano 24D• da Lei Fundamental. na parte em que não admite a restrição dos
direitos, liberdades e garantias fora dos casos expressamente previstos na Constituição,

bem como o constante do nO 2, do mesmo artigo, segundo o qual "as leis restritivas não
podem diminuir a extensão e o alcance do conteúdo essencial dos dispositivos
constitucionais".

E. o legislador. nem sequer justifica essa restrição através da necessidade de
salvaguardar outros interesses relevantes ou as relacões internacionais de Estado.

É também óbvio que. limitando-se a propriedade dos meios de comunicação social a
estrangeiros se está a vedar a liberdade de imprensa e dos meios de comunicação e a
violar. de fonna inaceitável e injustificada, a liberdade de imprensa e dos meios de
comunicação social consagrada no 8ft. 41°, da Lei Fundamental.

Perante o exposto. conclui-se que o art. 24°, do Decreto do Parlamento Nacional nO
121m, está ferido de inconstitucionalidade por violar os arts 16°, nO 2, 24°, n 01, 41°,
nOs 1 e 2 e 54°, nO 1, da Constituição da República Democrática de Timor Leste.

Nestes tennos, deve ser dado provimento ao pedido de fiscalização sucessiva da
constitucionalidade suscitada por Sua Excelência, o Senhor Presidente da República,
declarando-se inconstitucional a nonua do art. 24°. do Decreto nO 121m. do Parlamento
Nacional, que aprova a Lei da Comunicação Social. com a certeza de que assim farão a
acostumada JUSTIÇA.

Cumpre apreciar

Reclamam solução as seguintes questões:

- Admissibilidade da questão apreciação abstracta sucessiva da constitucionalidade;

_ Saber se o art. 24° do Decreto do Parlamento Nacional n° 12!1II, ao limitar a
propriedade de órgãos de comunicação social a 30% do capital social detido por
estrangeiros viola o disposto no ano 41° (Liberdade de Imprensa) e o an. 54° (direito à

~= - /, tV - r 14/23
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propriedade privada), e consequentemente o principio da universalidade dos direitos

fundamentais, previsto no art. 16° da Constituição.

Comecemos pela admissibilidade do requerimento de S. Exca o Presidente a República.

Entende o Parlamento Nacional, quanto a esta questão, que a fiscalização sucessiva
incide sobre diploma legal em vigor (....). e que nesta fase processual o tribunal de

recurso não tem competência para apreciar o presente pedido de fiscalização abstracta
sucessiva.

Este tribunal não comunga dessa opinião, pois, nada na lei o diz e a prática tem sido no
sentido contrário.

Aliás, apenas a fiscalização concreta, dada a sua natureza, obedece a Hmmgs

detenninados, orientando-se essencialmente pelas regras processuais civis relativas aos

recursos, mormente, os de apelação.

Ou seja, o entendimento deste tribunal de recurso é o de que o pedido de fiscalização

abstracta sucessiva, apresentado pelo senhor Presidente da República, pode ser feito nos
termos e altura em que o foi.

Assim sendo, e sem necessidade de maiores considerações, a pretensão do Parlamento
Nacional não colhe, nesta parte.

Vejamos agora se o art. 24° do Decreto do Parlamento Nacional nO 12/III, viola o
disposto no art. 41 (Liberdade de Imprensa) e o art. 54.0 (direito à propriedade privada)
e, consequentemente, o principio da universalidade dos direitos fundamentais. previsto
no art. 16 da Constituição.

O aludido art. 240 tem o seguinte teor:

Capital estrangeiro

A participação de pessoas singulares ou coletivas estrangeiras no capital social dum
órgão de comunicação social não pode exceder 30 % do capital social do órgão
respetivo.

Recapitulando
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o requerente, S. Exca o Sr. Presidente da República. considera no seu requerimento que
ao limitar a propriedade de órgãos de comunicacão social a 30% do capital social detido
por estrangeiros. a norma em questão, viola os arts 41 0 e 54° da CRDTL e,
consequentemente. o principio da universalidade dos direitos fundamentais. previsto no
art. 16 da Lei Fundamental.

Conclui que o PN não expurgou a inconstitucionalidade da referida norma entretanto

declarada pelo Tribunal de Recurso na sua decisão anterior.

Por seu turno, o Parlamento Nacional defende, 110 que importa, que:

"Cumpridos aqueles requisitos do artigo 24 da Constituição da República, como de

facto foram cumpridos, não nos parece que se possa considerar inconstitucional a
restrição da participação do capital estrangeiro em empresas de comunicação social".

o MP, coroo já se referiu, é contra esta posição.

Segundo o disposto no art. 24° da CRDTL

"'I. A restrição dos direitos. liberdades e garantias s6 pode fazer-se por lei. para salvaguardar outros
direitos ou interesses constitucionalmente protegidos e nos casos expressamente previstos na
Constituição.

2. As leis restritivas direitos, liberdades e garantias têm. necessariamente, carácter geral e abstracto, não
podem diminuir a extensão e o alcance do conteúdo essencial dos dispositivos constitucionais e nao
podem ter efeito retroativo. A exigência de autorização expressa da restriçllo destina-se a obrigar o
legislador 1!I procurar sempre nas nonnas constitucionais o fundamento concreto para o exercicio da sua
competência de restrição de direitos, liberdades e garantias, sendo cena, como foi também referido, que o
no ordenamento jurldico-constitucional timorense o legislador não tem uma autorização geral de restriçllo
de direitos, liberdades e garantias".

Por seu turno, o art. 41° do CRDTL dispõe, O seguinte:

I. É garantida a liberdade de imprensa e dos meios de comunicação social.
2.

oart. 54° desta mesma Lei Fundamental dispõe que:

\. Todo o individuo tem direilo à propriedade privada...

Em abono da sua posição, (limitação do direito de propriedade dos órgão de

comunicação social) defende O Parlamento Nacional que tal deve ser feita se estiver em

causa valores como: a defesa da soberania nacional e o interesse nacional.

Sobre a defesa da soberania nacional e o interesse nacional, sustenta o PN na sua contra­

alegação que "Neste caso, a defesa e garantia da soberania do país é feita pela restrição ao

investimento estrangeiro no setor da comunicação social. Esta vertente da restrição tem abrigo no artigo
6, a/lnea a) da ConstituiçiJo da República; o interesse nacional que se assocja ao dever constitucional der--c/. -~ 16/23
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prosseguir um objelivQ fundamental do estado. que é Q de afirmar e valorizar a eersonalidade dQ povo
timorense e o seu património cultural: O indiscutiveJ poder da comunicaçi!o social, que lhe valeu o litufo
de "o quarto poder", de influenciar a opinião publica. os DQlíticos e os eleitores. e de promo'Ver o
doutfinamento das pessoas, mesmo em pa(ses desenvolvidos, de elevados níveis de educação formal e de

democracia amadurecida, recomenda cautelas maiores ...

(. ..]

Em conclusão, entende o PN que a fixação do limite máximo da participação do capital
estrangeiro num órgão de comunicação social em 30% tem por objetivo assegurar o
controlo do órgão de comunicação social por parte de nacionais. e consequentemente
impedir detentores de capitais maioritariamente estrangeiros inviabilizassem a tomada
de decisões sobre as matérias acima referidas.

As preocupações agora manifestadas (defesa da soberania e interesses nacionais)
encontram-se acauteladas não só pela Constituição da República, mas também pela

legislação civil (no que tange a contratos), e legislação penal vigentes (crimes de
natureza económica), bem como pelo próprio Decreto Parlamentar, cujo art. 24° está em

apreciação.

Vejamos o que estabelece o Decreto Parlamentar na 121Il!.

Artigo 22° (Criação de órgãos de comunicação social)

1. O papel dos órgãos de comunicação social é informar. educar e entreter contribuindo
para wna sociedade informada e uma opinião pública diversa.

2. Qualquer cidadão tem liberdade de constituir um órgão de comunicação social, sob a

fonna de sociedade comercial criada nos termos da lei.

3. O Estado tem direito de criar órgãos de comunicação social de servico público nos
teonos da lei.

4. O Estado e os cidadãos são livres de criar agências de noticias com vista a difusão de
informação a nível nacional e internacional.

Artigo 25 0 (Órgãos de comunicação social estrangeiros)

1. Os órgãos de comunicação social estrangeiros que queiram fazer distribuição ou

destacar um correspondente em Timor-Leste têm de requerer o respetivo registo do

órgão e acreditação do correspondente junto do Conselho de Imprensa.

2. O Conselho de Imprensa emite a favor do correspondente uma carteira profissional.

17/23
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Artigo 26Q (Licenciamento de frequência)

Os meios de comunicação social radiofónicos e televisivos s6 podem funcionar
mediante licença de frequência, a atribuir pela Autoridade Nacional de Comunicações,
que assegura a gestão do espectro radioelétrico.

Artigo 27 (Requisitos formais)

1. Os meios de comunicação social impressos devem conter igualmente, na primeira
página, o título da publicação, a data ou periodicidade a que respeitem e respetivo
preço, bem como, em qualquer página interior, a identificação do proprietário, dos

membros da direcão e dos responsáveis editoriais e a denominação e endereço da sede
da entidade impressora.

2. Os programas radiofónicos ou televisivos devem referir a identificação do meio de
comunicação emissor e dos autores, bem como dos responsáveis editoriais e técnicos.

3. Os 6rgãos de comunicação social têm a obrigação de preservar uma cópia dos

materiais audiovisuais durante seis meses após a sua publicação.

4. A violação do disposto nos números anteriores constitui infração punida com coima
de $1.000 a $2.500 USD.

Artigo 28 (Registo)

1. Os órgãos e meios de comunicação social estão sujeitos a um registo junto do
Conselho de Imprensa.

2. O registo é medida administrativa, não constituindo ato de autorização.

3. O Conselho de Imprensa estabelece os elementos que devem constar do registo.

4. O registo é mandado publicar no jornal da República pelo Conselho de Imprensa.

Artigo 29 (Depósito legal)

1. As entidades proprietárias de qualquer publicação devem enviar no pr6prio dia da

distribuição dois exemplares a Biblioteca Nacional e ao Arquivo Nacional.

2. O depósito legal tem por objetivo permitir a constituição de um fundo documental, a
conservação da documentação e a sua consulta pelos interessados.

Artigo 30 (Divulgação dos proprietários)

1. As empresas e os meios de comunicação social devem proceder a divulgação pública
da identidade dos seus proprietários ou associados, sócios ou cooperadores ou das

pessoas coletivas suas proprietárias.
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2. A divulgação referida no número anterior é feita no início de cada ano civil e sempre
que houver qualquer alteração na titularidade do direito de propriedade ou na
composicão da pessoa coletiva ou do seu capital.

3. O ato de divulgação é publicado no jornal da República e nos órgãos de comunicação

social pertencentes a empresa de comunicação social.

4. A violação do disposto no presente artigo constitui infração punida com coima de
$1.000 a $2.500 USD.

Artigo 31 (Conselho de redação}

1. Os órgãos de comunicação social devem possuir um conselho de redação.

2. O conselho de redação é dirigido por um chefe de redação.

Compete ao conselho de redação, nomeadamente:

a) Cooperar com a direcão DO exercício das funções de orientação editorial que a este
incumbe;

b) Dar parecer sobre a elaboração e as alterações ao estatuto editorial;

c) Pronunciar-se sobre a confomlidade dos escritos ou imagens publicitários com a
orientação editorial dos órgãos de comunicação social;

d) Pronunciar-se sobre a invocação pelos jornalistas do direito a liberdade de
consciência. nos termos da lei;

e) Pronunciar-se sobre questões deontológicas ou outras relativas a atividade da
redação;

f) Pronunciar-se acerca da responsabilidade disciplinar dos jornalistas, incluindo
processo de despedimento por justa causa, no prazo de cinco dias a contar da data em

que o processo lhe seja entregue.

4. O conselho de redação responde por todos os produtos jornalísticos. interna e

externamente.

Artigo 32 (Estatuto editorial)

1. Todos os órgãos de comunicação social devem adotar um estatuto editorial que defina
claramente a sua orientação e os seus objetivos e inclua o compromisso de assegurar o

respeito pelos princípios deontológicos e pela ética profissional, assim como pela boa­
fé dos leitores.

~.. -~-'--r-
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2. O estatuto editorial é elaborado pelo diretor do meio de comunicação social e. após o

parecer do Conselho de Redação, submetido â ratificação da entidade proprietária.
devendo ser inserido na primeira edição da publicação ou na primeira emissão da
estação emissora e remetido nos dez dias subsequentes ao Conselho de imprensa.

3. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o estatuto editorial é divulgado no
início de cada ano civil para infannar o público da sua manutenção.

4. As alterações introduzidas no estatuto editorial estão sujeitas a parecer prévio do
Conselho de Redação, devendo ser reproduzidas na primeira edição ou emissão
subsequente a sua ratificação pela entidade proprietária. devendo ser remetida nos dez

dias seguintes ao Conselho de Imprensa.

Artigo ))0 (Publicidade)

1. A difusão de materiais publicitários tem de respeitar os valores. princípios e
instituicões fundamentais constitucionalmente consagrados.

2. Toda a publicidade redigida ou a publicidade gráfica, sob a fonna de texto ou
imagem cuja inserção tenha sido paga, deve ser identificada através da palavra
"PUBLICIDADE" ou das letras "PUB".

3. A inserção de materiais publicitários em órgãos de comunicação social nao pode

prejudicar a respetiva independência editorial.

4. A publicidade que expresse opiniões sobre assuntos de interesse público deve conter
a identidade e a direção do anunciante.

5. A violação do disposto nos números anteriores constitui infração punida com coima

de $5.000 a $25.000 USD.

Ou seja, o próprio Decreto Parlamentar contém normas que protegem a soberania e os
interesses nacionais e os interesses nacionais, agora manifestados pelo Parlamento

Nacional.

Concretizando

Na senda do disposto no art. 41 0 da CRDTL, o presente decreto Parlamentar vem

assegurar no seu art. 300 a divulgação da titularidade. assim como dos meios de

financiamento dos meios de comunicação social. Isto permite, por um lado que os

destinatários (público) possam avaliar e escolher com conhecimento de causa, as suas
fontes de informação; e, por outro, que as entidades responsáveis por assegurar o
pluralismo e a independência dos meios de comunicação consigam realizar a sua

missão.
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Mais ainda, o controlo da titularidade e do financiamento dos meios de comunicação
social surge logo no momento do registo e da obtenção da licença (arts. 26°, 27° e 28°
do Decreto Parlamentar).

Ao proibir no seu art. 41°,11. 3 o monopólio dos meios de comunicação social, a
Constituição da República proíbe também, ref1exarnente, sua concentração através de
participacões múltiplas. cujo fito são os direitos (quotas ou acções) de uma entidade

como sócia de várias sociedades. simultaneamente. Proíbe ainda. as chamadas
participacões recíprocas ou cruzadas que, no fundo são participacões de wna sociedade

CAl noutra ro) que. por seu turno tenha participações na primeira (Princípio da não
concentração).

Ao proibir o monopólio e a concentração dos meios de comunicação social defende-se,
consequentemente, o pluralismo desses mesmos meios, assim como a própria soberania
nacional.

No que tange aos interesses nacionais, mais concretamente, a valorização da
personalidade do povo, o seu património cultural e ainda o evitar que os meios de

comunicação (de capitais estrangeiros), influenciem a opinião pública, os políticos e os
eleitores e o doutrinamento das pessoas o DP, na senda do estabelecido pela CRDTL
nos seus art. 40°/t e 53°/1 (os quais defendem, respectivamente, que todas as pessoas
devem ser informadas com isenção, e que os com os consumidores têm direito à uma

informação verdadeira), dispõe no seu art 22° que o papel dos órgãos de comunicação
social é informar. educar e entreter contribuindo para uma sociedade informada e uma
opinião pública diversa.

No fundo, todas as preocupações do Nobre Parlamento Nacional encontram-se
legalmente salvaguardas, quer constitucionalmente, quer ao nível da lei ordinária.

Daí que, no seguimento da decisão anteriormente proferida no âmbito do Processo n.

Ol/CONST/20l4 que considerou inconstitucional o act. 24° do Decreto Parlamentar n°
lO/Ill, este Colectivo de juízes considera que o art. 24° do Decreto do Parlamento
Nacional nO 1211I1. que limita a propriedade de órgãos de comunicação social a 30% do

capital social detido por estrangeiros, viola o disposto no art. 41 0, relativamente à

Liberdade dos meios de comunicação social e no art. 54°, relativamente ao direito à
propriedade privada, e o princípio da igualdade. previsto no art. 16°. todos da
Constituição da Constituição da República.

Como é sabido, o princípio da igualdade tem corno fito proibir discriminações absurdas

e que possam criar actos, nonnas ou tratamentos desiguais entre as pessoas que se
encontram em situações idênticas. devendo a autoridade pública aplicar a lei e os actos
normativos de forma igualitária, impondo, desta fonna, que não ocorra diferenciação em

razão do sexo, religião, raça, classe social e ou(ro~. • ,
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Destarte, as escolhas de regime feitas pelo legislador ordinário naqueles casos em que se
prove que delas resultam diferenças de tratamento entre as pessoas que não encontrem
justificação em fundamentos razoáveis, perceptíveis ou inteligíveis, tendo em conta os
fins constitucionais que. com a medida da diferença, se prosseguem devem ser
censuradas, com fundamento em lesão do princípio da igualdade.

Como se escreveu no acórdão deste Tribunal de Recurso, proferido no âmbito do
Processo nQ OI/CONSTI2014, Oprincipio da igualdade exige, essencialmente, que os indivíduos se

encontrem, perante o Direito em igual posiç80 no que loca a ti/ti/aridade de direilOs e deveres. Daqui
decorrem três dimensões distintas, mas complementares, do princípio da igualdade:

a) a proibiçlIo do arbitrio, ou seja, a inadmissibilidade de diferenciações de tratamento desprovidas de

qualquer justificaçlJo razoável (de acordo com critérios objectivos e constitucionalmente relevantes),

bem como de tratamento igual para situações claramente desiguais;

b) a proibição de discriminação, ou seja, a ilegitimidade de diferenciações elltre indivíduos baseadas em
categorias meramente sllbjetivas como as e/encadas no nO 2 do artigo /6.°;

c) a obrigação de diferenciaçt1o, 011 seja, o dever dos poderes públicos de, perante as desigualdades de

facto existentes na sociedade (flsicas, económicas, culturais), adoptarem mecanismos de compensação e
de criação de oportunidades para os grupos mais desfavorecidos (discriminaçlIo positiva) - cf Jorge

Miranda e Rui Medeiros - COllstituiçt1o Portuguesa Anotada, Coimbra, Coimbra Editora. 2010, pp. 224­

229.

Ou seja, o legislador está proibido de instituir discriminações ilegítimas e obrigado a eliminar as

desigualdades defacto impeditivas do exercício de direitosfundamenrais.

A Administraçl10 está proibida de adoptar medidas que importem encargos ou sacrifícios desiguais na

esfera jurídica dos cidadãos e obrigada a adoptar medidas que proporcionem iguais beneficias ou

prestações.

NO exercício dos seus poderes discricionários, a Administraçifo deve Iltilizar critérios substancialmente

idênticos para a resolução de casos idênticos. Por sua vez os Tribunais devem estar abertos a todos, nao

podem discriminar as partes no processo e devem aplicar Direito igual a casos idênticos, ainda que 1Iao

exista propriamente um direito a uniformidade dajurisprlldência (cfr. José Joaquim Gomes Canotilho e
Vital Moreira - Constituição do República Portuguesa Anotada, Artigos I. ° a 1079, Coimbra, Coimbra

Editora, 2007, pág. 345-346.)"

A Constituição individualiza expressamente os direitos que podem ser abrangidos por
uma lei restritiva desde logo porque o princípio da igualdade exige que, a par da

existência de um fundamento material para a opção de diferenciar, o tratamento

diferenciado assim imposto seja proporcionado. Se o principio da igualdade permite (ou
até requer, em certos termos) que o desigual seja desigualmente tratado,

simultaneamente impõe que não seja desrespeitada a medida da diferença.

ln casu, os motivos alegados para proteger a soberania e interesses nacionais não
merecem acolhimento deste tribunal, pois ficou patente que colidem não só a CRDTL,

m~ t=bém com as nonnas do próprio Decreto 712~;;~Fer:~:
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que também rejeitam a opção concretizada de tratamento diferenciado de estrangeiros,

que o art. 24° do mesmo diploma parlamentar pretende perpetuar.

Tudo visto e ponderado, este colectivo de juízes considera que a restrição constante do

artigo 24° do Decreto do Parlamento Nacional na 12mI, ao limitar ao estrangeiro a

participação no capital social de um órgão de comunicação social ao máximo de 30% do

capital social do órgão respectivo, viola o princípio do na I do ano 24° da Constituição

da República, na parte em que não admite a restrição dos direitos, liberdades e garantias

fora dos casos expressamente previstos na Constituição.

Decisão

Pelo exposto, decide-se julgar inconstitucional o art. 24° do Decreto do Parlamento

Nacional nO 12/111 que aprova a Lei da Comunicação Social. por violar o princípio da
igualdade, consagrado no artigo 16° nO 2, bem como as normas do arts. 41 0, nO 1 e 54(),

nO I, todos da Constituição da República.

Dili, 15 de Dezembro de 2014

o Colectivo de Juízes do Tribunal de Recurso

ilhennino da Silva - Presidente e Relator

Deolindo Santos

José Luís da Gaia
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